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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ 
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PROJETO DE LEI COMPLEMETAR Nº 01/2022 DO LEGISLATIVO

Altera a Lei Municipal nº 2152 de 10 de dezembro de 1993, para ampliar o prazo de validade das Certidões Negativas de Débitos Municipais. 
                  ...................................................................................................................

..........................................................................................

Art. 1° O art. 189 da Lei Municipal nº 2152 de 10 de dezembro de 1993 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 189 - A prova de quitação do tributo será feita exclusivamente por certidão negativa, expedida nos termos em que tenha sido requerida pelo sujeito passivo ou interessado, e terá validade pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de sua expedição”. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara de Vereadores de Francisco Beltrão, em 18 de agosto de 2022.
CIDNEY BARBEIRO FILHO
VEREADOR PROPONENTE
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2022 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente e Senhores Vereadores,
Tenho a honra de submeter aos meus nobres colegas o presente Projeto de Lei que visa a alteração da Lei complementar nº 2152/93, para que seja ampliado o prazo de validade das Certidões Negativas de Débitos Municipais, para 180 dias, reproduzindo o que já ocorre no âmbito federal, conforme a Portaria Conjunta da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional n° 1.751, de 3 de outubro de 2014. 
Ressalta-se que atualmente o prazo é de 60 dias no âmbito do município de Francisco Beltrão, conforme a literalidade da lei municipal: 

Art. 189 - A prova de quitação do tributo será feita exclusivamente por certidão negativa, expedida nos termos em que tenha sido requerida pelo sujeito passivo ou interessado, e terá validade pelo prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de sua expedição. (Redação dada pela Lei nº 3059/2003)

A proposição em análise é de grande interesse local pois visa facilitar e fomentar o empreendedorismo na cidade, valorizando a boa-fé do particular perante o Poder Público, coadunando com a Lei da Liberdade Econômica. 
Além do mais, é imperioso destacar os impactos no interesse público de caráter primário e secundário. A forma primária trata das ações governamentais em benefício da coletividade, neste projeto, se dá pela criação de poderoso mecanismo de valorização da boa-fé, e consequentemente, melhora na qualidade de vida e níveis de emprego e renda, além de tornar mais afável o ambiente regulatório municipal.
Já a forma secundária de interesse público traz à discussão os custos das proposições. Conforme já analisado, não há qualquer impacto orçamentário da entrada em vigor desta Lei, de forma que está atendido o interesse público de forma plena através desta proposição.

Em relação aos aspectos orçamentários e financeiros, conforme disposição da Lei de Responsabilidade Fiscal, verifica-se a inexistência de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, dispensado o cumprimento das exigências do art. 16, LRF.

Dessa forma, solicito o apoio dos meus pares no sentido da aprovação da presente proposta.
Sala das Sessões da Câmara de Vereadores de Francisco Beltrão, em 18 de maio de 2022.

CIDNEY BARBIERO FILHO
VEREADOR PROPONENTE
